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    PREFÁCIO




    MARIA LUIZA MACHADO GRANZIERA




    Com muita alegria recebi o convite de Sandro Abreu Torres para escrever o prefácio da obra Direito ao Saneamento Básico - desafios e perspectivas para o desenvolvimento sustentável - cujo conteúdo é imprescindível para a compreensão de como foi tratado esse tema na cidade de Manaus – AM, ao longo do tempo.




    O saneamento básico é assunto não apenas relevante, mas crucial quando se pensa em sustentabilidade, proteção ambiental, qualidade da água e saúde pública. Indo além, o saneamento é um importante instrumento de inclusão social. Por esse motivo a universalização dos serviços é um dos princípios fundamentais das Diretrizes Nacionais para o Saneamento Básico, instituídas pela Lei nº 11.445/2007. Os serviços devem atender toda a população e não apenas uma parte dela.




    Fixando o foco da pesquisa na cidade de Manaus, o autor apresenta o histórico da região indicando, em cada passo, como ocorreu a implementação das ações voltadas ao saneamento e os problemas enfrentados pela população, pela ineficiência dos serviços.




    Considerando a localização de Manaus, e a importância do Bioma Amazônia para o Planeta, a pesquisa efetuada assume maior importância, pois em um primeiro momento, pode-se ter a falsa ideia de que água, ali, não é problema. O autor demonstra com acuidade que a situação real é outra, e que, mesmo em uma cidade banhada por dois rios de dimensões gigantescas (e belíssimos), há problemas de abastecimento, sem falar no tratamento de esgoto. Assim existe, de fato, uma parcela da população que até o presente não foi agraciado com serviços de saneamento básico de boa qualidade.




    A Lei de Saneamento faz parte de um arcabouço legal mais amplo, voltado à proteção da vida, da saúde, da dignidade humana e do meio ambiente ecologicamente equilibrado, cujo marco normativo constitui a Lei nº 6.938/1981, que instituiu a Política Nacional do Meio Ambiente. Em nível constitucional, citam-se os arts. 170, 196 e 225, que abordam, respectivamente, a dignidade humana, o direito à saúde e o direito de todos ao meio ambiente ecologicamente equilibrado. Tais dispositivos encontram-se incorporados nas políticas de meio ambiente, saúde, recursos hídricos e saneamento.




    A Lei º 6.938/1981, em seu art. 2º, dispõe que a PNMA tem por objetivo a preservação, melhoria e recuperação da qualidade ambiental propícia à vida, visando assegurar, no País, condições ao desenvolvimento socioeconômico e à proteção da dignidade da vida humana. Nota-se que a norma brasileira se adiantou no tema do desenvolvimento sustentável, conceito que ganhou força principalmente em 1992, na Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento.




    A Lei nº 9.433/1997, que instituiu a Política Nacional de Recursos Hídricos indica, em seu art. 2º, I, como princípio basilar dessa política, assegurar à atual e às futuras gerações a necessária disponibilidade de água, em padrões de qualidade adequados aos respectivos usos. Ou seja, aqui também a sustentabilidade é a base conceitual do princípio.




    A Lei nº 11.445/2007 também indica os seus princípios fundamentais, destacando-se, como já mencionado, a universalização do acesso e efetiva prestação do serviço (art. 2º, I) e o abastecimento de água, esgotamento sanitário, limpeza urbana e manejo dos resíduos sólidos realizados de forma adequada à saúde pública, à conservação dos recursos naturais e à proteção do meio ambiente (art. 2º, III).




    Em todos os dispositivos acima reproduzidos, é facilmente detectável a relação intrínseca entre os temas abordados. Pensando sobre a finalidade dos serviços de saneamento básico, objeto de estrutura normativa complexa, pode-se afirmar que a proteção da vida, da saúde e do ambiente são os fatores que dão fundamento à norma.




    Tanto isso é relevante que a Organização das Nações Unidas editou a Resolução da Assembleia Geral da ONU A/RES/64/292, de junho de 2010, reconhecendo o direito à água limpa e segura e o esgotamento sanitário como um direito humano essencial para gozar plenamente a vida e todos os outros direitos humanos.




    A Lei de Saneamento, nesse sentido, é uma política pública que estabelece inúmeras regras acerca da titularidade, do planejamento, de como e por quem pode ser realizada a prestação dos serviços. Além disso, a lei dispõe sobre a regulação e estabelece normas sobre o financiamento.




    Toda essa estrutura normativa complexa, no entanto, possui uma finalidade muito clara e específica: atender às políticas de meio ambiente, águas e saúde, construídas com base nos ditames da Constituição e Objetivos de Desenvolvimento Sustentável.




    Dessa forma, é necessário que medidas mais efetivas sejam tomadas no sistema de saneamento de Manaus, pois isso é parte das políticas necessárias à garantia da sustentabilidade.




    A abordagem do tema, adotada pelo autor, é extremamente interessante e relevante. Ao associar a história da cidade de Manaus às questões enfrentadas pela população ao longo do tempo pela falta ou pela má prestação dos serviços e sobretudo de água e esgoto, Sandro Abreu Torres mostra de forma clara e conclusiva como os poderes políticos locais vem aplicando (ou não) as políticas públicas ambientais, de saúde e meio ambiente nesse território.


  




  

    INTRODUÇÃO




    Na data de 15 de julho de 2020 foi publicada a Lei n. 14.026, versão atualizada do marco legal do saneamento no Brasil, introduzido por meio da Lei n. 11.445/071 (BRASIL, 2007, 2020). Na nova legislação, o indicativo de que a perspectiva de universalização do setor intencionada pela antiga lei não logrou o êxito esperado.




    Dados da Organização das Nações Unidas (ONU) apontam que, no mundo, 663 milhões de pessoas vivem sem água potável e cerca de 2,4 bilhões encontram-se desprovidas de coleta e tratamento de esgoto. No Brasil, o total de 100 milhões de brasileiros não possuem acesso a coleta de esgoto e 35 milhões não dispõem de água tratada em suas casas (FUNDAÇÃO AMAZÔNIA SUSTENTÁVEL, 2019).




    Na conjuntura da nova legislação, um quadro social e econômico desafiador imiscuído no enfrentamento de desigualdades e exclusões, nomeadamente, na Região Norte do país onde indicadores do Sistema Nacional de Informações Sobre Saneamento (SNIS) anotam ser uma das mais precárias no quesito saneamento básico. Nessa região, com base nos dados do SNIS atualizados em 2021, o Instituto Trata Brasil menciona que apenas 58,9% da população possui acesso à água tratada e 13,1% têm rede de esgoto residencial, uma incoerência para uma área em que se localiza a maior rede hidrográfica do mundo (TRATA BRASIL, 2021).




    Por sua vez, a cidade de Manaus, de acordo com o Ranking Associação Brasileira de Engenharia Sanitária e Ambiental (ABES) da Universalização do Saneamento 2021, figura dentre o rol das capitais que se empenham para o alcance da universalização, mas que ainda logra apresentar apenas 19,90% de parcela de sua população com coleta de esgoto (ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE ENGENHARIA SANITÁRIA E AMBIENTAL – ABES, 2021).




    A promoção de ações sanitárias e de abastecimento de água na cidade teve início no período conhecido como ciclo da borracha (1890-1920), momento em que o local experimentou um acelerado e intenso crescimento demográfico estimulado pelo efervescente fluxo da economia gomífera. A exigência de produção de novos espaços levou ao aterramento de igarapés que entrecortavam a cidade, intervenções que tiveram forte presença do capital inglês por meio das empresas Manáos Railway Company e Manáos Improvements Ltd (DIAS, 2019).




    Um outro momento de prosperidade econômica, conhecido pela cidade de Manaus, ocorreu com a criação da Zona Franca de Manaus (ZFM) em 1957.2 Contudo, como decorrência da falta de um planejamento social, adveio uma intensa concentração da população na área urbana (IBGE, 2020) e problemas de ordem socioambiental como degradação de áreas verdes, falta ou insuficiência de abastecimento de água e esgotamento sanitário para um segmento economicamente vulnerável excluído da atenção de políticas capazes de engendrar a qualidade de vida para as pessoas do município.




    Desprovida da atenção de políticas habitacionais que influenciassem na melhoria da urbanização, essa corrente migratória constrói suas moradias às margens dos igarapés remanescentes que entrecortam a cidade, bem como dão início a ocupações irregulares com negativos reflexos nos indicadores sociais como saúde, higiene, segurança e habitação, com especial impacto nas zonas norte e leste da região (FERREIRA, 2019). Depreende-se que essa ocupação levou a um negativo impacto nas condições de infraestrutura e investimento em ações sanitárias de coleta e tratamento de esgoto e de abastecimento de água.




    É, portanto, na dimensão de um quadro de fatores históricos e econômicos, de crescimento demográfico, de expansão desordenada da cidade, de exclusões, de desigualdades e de contradições, portanto, de graves impactos socioambientais que o novo marco do saneamento, instituído pela Lei n. 14.026/2020, tem a provocação de conferir, a 99% da população brasileira, o acesso à água potável e a 90% de coleta e tratamento de esgoto no horizonte de 2033 (BRASIL, 2020).




    O alcance, porém, é duvidoso em confronto com os dados apresentados pelo V Relatório Luz da Sociedade Civil Agenda 2030 de Desenvolvimento Sustentável Brasil (GTSC A2030) que indica encontrar-se o Brasil distante de atingir as metas dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) da Agenda 2030 da ONU (GRUPO DE TRABALHO DA SOCIEDADE CIVIL, 2021). Uma perspectiva realmente desoladora para a Região Norte acerca do panorama da universalização do saneamento.




    Diante as projeções apresentadas, buscou-se, no presente estudo, estabelecer no engajamento do acesso ao saneamento básico, a compreensão de um padrão mínimo ambiental favorável ao usufruto de vida digna como via de concretização do desenvolvimento sustentável e linha de efetivação da Agenda 2030 na cidade de Manaus.




    Com base no entrelaçamento entre “saneamento básico” e “desenvolvimento sustentável”, nasce a inquietação, a partir das evidências de que o histórico do saneamento, ao se tomar como exemplo a cidade de Manaus, inicia-se e perpassa pelo interior de um quadro econômico e social desagregador. Nele, do fausto desenvolvimento econômico experimentado pelo local por ocasião dos períodos da borracha e da ZFM, resta a dissociação da melhoria da qualidade de vida de um segmento da população que acabou excluído do projeto político-econômico de desenvolvimento.




    As pioneiras experiências de saneamento na cidade trazem consigo tristes marcas que vão perdurar por longa quadra até os dias de hoje, uma vez que o ineficiente quadro do saneamento básico vigente tem reflexos nos modelos econômicos da região que não dispensaram, ao setor, uma atenção mais intensificada.




    No curso de seu desenvolvimento econômico e urbano, Manaus é marcada por ciclos econômicos que acabaram por estimular, a um só tempo, a produção do espaço para atender a um seleto grupo relacionado ao mercado internacional e à indução de desigualdades sociais que afrontam os mais essenciais direitos de uma parcela da população que restou alijada do projeto de desenvolvimento (ROCHA, 2019). É nesse ambiente de extrema tensão que resvalam os precários índices do saneamento básico local apresentados pelos institutos de pesquisas nacionais, como o Instituto Trata Brasil.




    Na linha do estudo desenvolvido e na busca de possível instrumentalização que possa auxiliar na compreensão dos planos e políticas locais de saneamento, indaga-se como se manifesta a correlação entre a busca da universalização do saneamento básico e sua interseção com a promoção do desenvolvimento sustentável?




    A indagação do problema apresentado nos remete à hipótese de que os modelos econômicos implantados na Amazônia, em especial para a cidade de Manaus enquanto capital do Amazonas, tiveram como preocupação focal uma ideia restrita de crescimento econômico desconectada do plano do desenvolvimento, notadamente da concepção de sustentabilidade que não se coaduna com o substancial direito à cidadania e com a qualidade de vida da população vulnerável, que se encontra desprovida da fruição de direitos sociais básicos, como o pleno acesso à água potável e à coleta e ao tratamento de esgoto, e negligenciou a promoção de políticas de melhoria ou implantação do serviço de saneamento.




    Assim, o percurso da investigação teve como objetivo geral analisar a importância do saneamento básico para a efetivação do pleno desenvolvimento sustentável no contexto da cidade de Manaus.




    Em que pese a realização do estudo ter considerado o sentido do saneamento básico, no amplo aspecto de sua definição legal apresentada pela Lei n. 11.445/07, com alterações da Lei n. 14.026/2020 (BRASIL, 2007, 2020), para efeitos metodológicos, elegeu-se como investigação apenas os componentes do abastecimento de água e esgotamento sanitário.




    A pesquisa descreve-se como qualitativa de caráter exploratório e descritivo com utilização de fontes primárias e secundárias incluindo revisão bibliográfica. Como fontes de pesquisa, a fim de colher o referencial teórico necessário para embasar as análises e discussões, realizou-se pesquisas em livros, artigos e sites relacionados ao tema, além de publicações disponíveis na literatura técnica e acadêmica relacionadas à área e documentos elaborados por instituições oficiais, nacionais, internacionais e de organizações não governamentais.




    Um importante desafio para o estudo foi o enfrentamento das dificuldades de dados locais. Muitos deles, além de não constarem de uma base organizada, ainda demandam atualização. Inúmeras informações, apesar de se constituírem de documentos de natureza pública e, portanto, com a necessidade de estarem disponibilizadas na internet, somente foram obtidas por meio de solicitação via e-mail. Um verdadeiro apagão, o que por segurança de informações nos fez optar por alguns relatórios institucionais. O próprio IBGE ainda registra oficialmente dados do último censo (2010), o que exigiu um grande esforço na busca de fontes oficiais que apresentassem ao menos uma estimativa, como a fornecida pela Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econômico, Ciência, Tecnologia e Inovação (SEDECTI).
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